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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DE ALMADA

Aviso n.º 748/2026/2

Sumário: Distribuição de pelouros e delegação de competências.

Distribuição de pelouros e delegação de competências

Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º, 46.º, 47.º e 49.º, todos do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua redação atual, o Conselho de 
Administração deliberou proceder à distribuição dos pelouros de gestão das áreas de atuação dos 
Serviços de Água e Saneamento de Almada, pelos respetivos membros, e ainda proceder à delegação 
de competências naqueles, tendo decidido nos seguintes termos:

1 — Repartir pelos seus membros os pelouros relativos às correspondentes áreas, da seguinte forma:

1.1 — Ao Presidente do Conselho de Administração, Dr. Luís Filipe Almeida Palma:

1.1.2 — O Departamento Administrativo e Financeiro;

1.1.3 — O Departamento de Recursos Humanos;

1.1.4 — O Departamento de Projetos e Obras;

1.1.5 — A Divisão de Comunicação e Imagem, com exceção da área funcional do Museu da Água;

1.1.6 — A Divisão de Sistemas de Informação e Transformação Digital;

1.1.7 — A Divisão de Sistema de Gestão Integrado.

1.2 — Ao Vogal do Conselho de Administração, Dr. Nelson Pólvora:

1.2.1 — O Departamento de Produção de Água e Controlo de Qualidade;

1.2.2 — O Departamento de Gestão de Redes de Água, Drenagem, Logística e Frota;

1.2.3 — O Departamento Comercial e Atendimento;

1.2.4 — A área funcional do Museu da Água.

2 — As questões relacionadas com o Departamento de Tratamento de Águas Residuais perma-
necem na alçada do Conselho de Administração.

3 — O Conselho de Administração deliberou ainda delegar nos seus membros as seguintes com-
petências:

3.1 — No Presidente do Conselho de Administração, com a faculdade de subdelegar, as seguintes 
competências:

a) A prática de todos os atos relativos às matérias de gestão e direção de recursos humanos, 
incluindo o exercício das competências inerentes à qualidade de empregador público nos termos da 
alínea c) do n.º 2, do artigo 27.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;

b) Monitorização do cumprimento do Plano de Prevenção dos Riscos de Corrupção e Infrações 
Conexas, designadamente quanto à identificação, gravidade e probabilidade de ocorrência desses riscos;

c) Assegurar que as informações obrigatórias a prestar às entidades e organismos oficiais são, 
devida e atempadamente, enviadas;

d) Assegurar a remessa atempada da documentação necessária ao Tribunal de Contas, bem como 
garantir o cumprimento das obrigações para com este Órgão, nomeadamente as decorrentes da Lei 
n.º 98/97, de 26 de agosto;
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e) Supervisionar a elaboração do relatório da atividade municipal;

f) No âmbito dos pelouros atribuídos nos pontos 1.1, autorizar a realização de despesas, tomar 
a decisão de contratar e praticar os demais atos que, nos termos do Código dos Contratos Públicos, 
devam ser praticados pela entidade adjudicante/contraente público, dentro dos seguintes limites: i) livre-
mente, até € 74.999, nas aquisições de bens e serviços; ii) livremente, até € 149.639,37, nas empreitadas.

g) Outorgar contratos, acordos, protocolos ou outros instrumentos de que não resultem encargos 
financeiros ou patrimoniais, no âmbito do plano de atividades dos SMAS.

3.2 — No Vogal do Conselho de Administração, Dr. Nelson Pólvora, com a faculdade de subdelegar, 
as seguintes competências;

a) No âmbito dos pelouros atribuídos nos pontos 1.2, autorizar a realização de despesas, tomar 
a decisão de contratar e praticar os demais atos que, nos termos do Código dos Contratos Públicos, 
devam ser praticados pela entidade adjudicante/contraente público, dentro dos seguintes limites: i) 
Livremente, até € 74.999,00 nas aquisições de bens e serviços; ii) Livremente, até € 149.639,37 nas 
empreitadas.

b) Praticar os atos respeitantes e necessários à formação e execução dos contratos de forneci-
mento de água, decidindo nomeadamente os pedidos e reclamações sobre a celebração, execução, 
liquidação, a cobrança e pagamento em prestações relativas a esses contratos;

c) Autorizar a devolução de quantias indevidamente cobradas a clientes.

4 — Em circunstâncias excecionais e, no caso de, por motivo de urgência, não ser possível reunir 
extraordinariamente o Conselho de Administração, podem o Presidente do Conselho de Administração 
ou o Vogal referido no ponto 3.2, praticar os atos da sua competência, ficando esses atos sujeitos 
a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática.

5 — O Presidente do Conselho de Administração e o Vogal referido no ponto 2.2 informarão, regular 
e periodicamente, o Conselho de Administração de todas as situações referidas no presente ponto 4.

6 — O Presidente do Conselho de Administração, Dr. Luís Filipe Almeida Palma, é substituído 
nas suas ausências ou impedimentos pelo Vogal do Conselho de Administração, Dr. Nelson Pólvora.

7 — O Vogal do Conselho de Administração, Dr. Nelson Pólvora, é substituído nas suas ausên-
cias ou impedimentos pelo Presidente do Conselho de Administração, Dr. Luís Filipe Almeida Palma.

8 — A presente Deliberação produz efeitos a 01 de janeiro de 2026, considerando-se ratificados 
todos os atos entretanto praticados pelo Presidente do Conselho de Administração, desde a data da 
sua nomeação.

7 de janeiro de 2026. — O Presidente do Conselho de Administração, Luís Filipe Almeida Palma.
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